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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS


	FORMULÁRIO PARA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS

	1 - Nome:          

	Sexo:  FORMCHECKBOX 
 F   FORMCHECKBOX 
 M    
	RG:      
	Órgão Exp.:           
	CPF:      
	Data Nasc.:      

	Estado Civil:      
	Matrícula:      

	CNH:      
	Validade:      
	Categoria:   
	Título de Eleitor:      
	Zona:    
	Seção:    

	Filiação:      

                   
	Naturalidade:      

	UF:   


	Endereço:      

	Bairro:      
	Cidade:       
	UF:   

	CEP:      
	Telefone:      
	Celular:      

	E-mail:      
	Outros:      

	Vínculo Funcional:   FORMCHECKBOX 
 Aposentados   FORMCHECKBOX 
 Pensionistas (se for aposentado e pensionista marcar os dois)     

	Dados dos Dependentes (Filhos)

	01 - Nome:          
	Sexo:  FORMCHECKBOX 
 F  FORMCHECKBOX 
 M    

	Grua de Parentesco:  FORMCHECKBOX 
 Enteado  FORMCHECKBOX 
 Tutela  FORMCHECKBOX 
 Filho
	Capacidade:  FORMCHECKBOX 
 Capaz  FORMCHECKBOX 
 Inválido/Capaz

                                                    FORMCHECKBOX 
 Inválido/Incapaz

	01 - Nome:          
	Sexo:  FORMCHECKBOX 
 F  FORMCHECKBOX 
 M    

	Grua de Parentesco:  FORMCHECKBOX 
 Enteado  FORMCHECKBOX 
 Tutela  FORMCHECKBOX 
 Filho
	Capacidade:  FORMCHECKBOX 
 Capaz  FORMCHECKBOX 
 Inválido/Capaz

                                                    FORMCHECKBOX 
 Inválido/Incapaz

	2 – Pensionista 

	Instituidor da Pensão (Titular):          

	Cargo Exercido pelo Titular:        

	3 – Procurador, Tutor e Curador (Preencher dados abaixo e anexar os termos, cópias de RG, CPF e comprovante de endereço)

	Nome:          

	RG:      
	Órgão Exp.:           
	CPF:      
	Data Nascimento:      

	Bairro:      
	Naturalidade:      
	UF:   

	Endereço:      

	Bairro:      
	Cidade:        
	UF:   

	CEP:      
	Telefone:      
	Celular:      

	     ,    DE       DE 20  
___________________________________________________


Assinatura do servidor/pensionista ou responsável legal.
(Firma Reconhecida) – Para os que não entregarem pessoalmente 




Eu,      , beneficiário(a) de pensão civil instituída por falecimento do Sr.(a)      , declaro estar ciente de que o Tribunal de Justiça do Estado do Acre deverá ser comunicado quando ocorrer fato que acarrete a perda de minha qualidade de beneficiário(a) da pensão conforme descrito no art. 166 da Lei Complementar nº 39 de 29/12/1993, sob pena de infringir o disposto no art. 299 do Código Penal, além de responder civil e administrativamente pela omissão. 
     ,    DE       DE 20  .

__________________________________________________________

Assinatura do servidor/pensionista ou responsável legal.
      Fundamentação Legal
Lei Complementar nº 39 de 29 de dezembro de 1993:                                                                                                                                                                                                                   Art: 166 São deveres do Servidor:                                                                                                                                                                                                                                                        I- exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;                                                                                                                                                                                                                  II - Ser leal às instituições a que servir;                                                                                                                                                                                                                                                  III - Observar as normas legais e regulamentares;                                                                                                                                                                                                                             IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;                                                                                                                                                                                                   Art: 225 Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção de mais de duas pensões.    Código Penal: Art: 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.  PENA: reclusão, de 1(um) a 5(cinco) anos, e multa, se o documento é público e reclusão de 1(um) a 3(três) anos, e multa, se o documento é particular.
Diretoria de gestão de Pessoas – DIPES
Rua Tribunal de Justiça s/n. Via Verde. 69.920-193 Rio Branco – AC

Fone: (68) 3302-0378 - E-mail: acadastral@tjac.jus.br 
	Tribunal de Justiça do  Estado do Acre

Diretoria de Gestão de Pessoas
Telefone: 3302-0378


	
	RECADASTRAMENTO DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS
 ANO 2015
	
	Nome do Servidor

____________________________________

Aposentou-se em ___/___/__


________________________________

Carimbo e Assinatura

	Recadastramento Anual de ___ a ___
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


